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Fabio Bechara: Juiz ndo deve ser protagonista de investigacao

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Inquérito 2.963, do Estado de Roraima, entendeu que o
inquérito policia instaurado parainvestigar fatos praticados em tese por membro do Congresso Nacional
devera ser supervisionado pelo STF, ter tramitacéo judicial e ndo obedecer ao processamento dos
ordinarios inquéritos policiais. Segundo o relator, Ministro Gilmar Mendes, o inquérito originario, que
tramita no Supremo Tribunal Federal, ndo se confunde com o inquérito tipicamente policial, regulado
pelalegislacéo processual penal.

No julgamento da Peticdo 3.825, o Plenério do Supremo Tribunal Federal reconheceu ailegalidade no
indiciamento de um Senador da Republica promovido pela policiafederal, sob o fundamento de que a
iniciativa do procedimento investigatério que envolva autoridade detentora de foro por prerrogativa de
funcdo deve ser confiada exclusivamente ao Procurador-Geral da Republica.

Diante desse quadro, indaga-se: qual o papel do Poder Judiciério nainvestigagio? E correto dizer que
cabe ao Judiciario a autorizagdo para o inicio de umainvestigacdo e igualmente o controle sobre o que é
mais conveniente para uma investigacéo?

A resposta a essas questdes impde algumas ponderacoes.
Sendo vejamos.

1. Em primeiro lugar, a Constitui¢cdo Federal de 1988 reconheceu um novo modelo de processo criminal,
inspirado no padréo das convencdes internacionais de direitos humanos, com aindisfarcavel
preocupacdo de reservar o papel dainvestigacéo e o da acusacéo a outros 0rgéaos que ndo o Poder
Judiciério, de modo aresguardar aimparcialidade e independéncia deste ultimo.

N&o por outrarazéo que o Supremo Tribunal Federal reconheceu ainconstitucionalidade do artigo 3° da
revogada Le 9.034/90 (ADIN 1.570 — julgada em 22/10/2004), sob o entendimento de que “ao permitir
gue o juiz se envolva pessoal mente na realizacéo de diligéncias e formagdo de provas que possam
posteriormente servir de base para 0 seu préprio julgamento, tal dispositivo compromete a
imparcialidade do juiz e consequentemente o principio do devido processo legal”.

2. Em segundo lugar, a competéncia constitucional do Supremo Tribunal Federal € para o julgamento de
crimes, cujo pressuposto € a existéncia de uma acusacao formal elaborada pelo titular do direito de
acusar, seja o Ministério Publico sgja o particular.

A Constituicéo Federal, ao regular a atividade de investigacdo de infracdes penais ndo estabel eceu
qualquer restricdo quando tiver por objeto fato em tese imputavel a autoridade com foro por prerrogativa
de funcdo, diferentemente do que ocorre em relacdo a acusacdo formal, de atribuicéo do Procurador-
Geral da Republica, e em relacéo ao julgamento, cuja competéncia é do Supremo Tribunal Federal.

Por oportuno, tanto o Regimento Interno do STF como aLe 8.038/90, que trata do procedimento de
competéncia originaria dos Tribunais no julgamento de crimes, ndo faz qualquer tipo de referénciaa
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instauracdo do inquérito policial de forma diferenciada aquela prevista no Codigo de Processo Penal.

3. Em terceiro lugar, no tocante ao ato de indiciamento, formalidade existente no inquérito policial, com
previsdo no Codigo de Processo Penal, cumpre asseverar que, segundo aLei 12.830/2103, constitui um
ato privativo do delegado de policia, fruto do seu convencimento pessoal, e ndo de outro 6rgéo.L ogo,
incabivel a sua submissio a autorizacéo do Poder Judiciario ou mesmo do Ministério Pdblico, ndo
somente pela falta de previsdo legal nesse sentido, mas principalmente pela absoluta incompatibilidade
desta manifestagdo com o papel que cadainstituicdo desempenha dentro do sistema de justica criminal.

4. Em quarto lugar, o “inquérito originario” referido pelo Ministro Gilmar Mendes ndo tem qual quer
previsao legal, seja na Constituicdo Federal ou nalegislagéo infraconstitucional, e se traduz numa
indesejada ampliacdo do foro por prerrogativa de funcéo na Constituicéo Federal, para além do processo
e julgamento da agédo penal.

O inquérito policial, como qualquer outro procedimento investigatorio previsto em lei se sujeita ao
permanente controle jurisdicional, cuja competéncia é determinada segundo as regras do juiz natural.
Nesse caso, interessa ndo somente o critério do foro por prerrogativa de funcdo, como também o critério
da naturezadainfracdo e do local dainfracéo. Tal controle jurisdicional por suavez, compreende a
permanente fiscalizagdo da investigacdo quanto a sua legalidade, como também das medidas restritivas a
direito fundamental, como, por exemplo, a quebra do sigilo bancario e ainterceptacéo das
comunicacdes. A legitimidade dessas medidas pressupbe o0 prévio controle jurisdicional, cuja cognicéo
limita-se a verificagcdo da sua legalidade, mas ndo ao seu mérito.

Tal entendimento tem dois objetivos.De um lado, o constante exercicio de transparéncia no curso da
investigacdo, e, de outro, o resguardo da posi¢do desinteressada do juiz para o julgamento da causa, de
modo a minimizar o risco do pré-julgamento.

Nesse sentido o Projeto de Lei 8.045/2010, que cria o Novo Codigo de Processo Penal, dedicou um
capitulo ao denominado “ Juiz de Garantias’, cuja competéncia estara af eta e restrita ao controle da
investigacdo no que se refere ao respeito as liberdades constitucionais, e ndo ao mérito dainvestigacao.

O que significadizer que o papel esperado do Poder Judiciario nainvestigacao criminal néo é o
protagonismo desta, mas sim o controle da sua legalidade. O protagonismo do Poder Judiciario na
investigacao para aém do controle de legalidade, autorizando o inicio de investigacdes e a execugdo de
cada ato da investigacao representa um grande retrocesso, na medida em gque o Juiz Garantidor de
liberdades cederia espaco a figura do Juiz Investigador.

E o pior, nos casos de agdo penal originariano STF, 0 juiz que autoriza a investigacao participa do
julgamento do mérito, 0 que a nosso ver lanca fundadas dividas sobre a suaimparcialidade futura.
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